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CRONOLOGIA
1807 - 29 de novembro - Partida da frota que leva a família real portuguesa e a
corte para o Brasil. 3o de novembro - Ocupação de Lisboa pelas tropas
francesas do General funot.
1808 - z8 de janeiro - Abertura dos portos do Brasil. funho/iulho - Revoltas
antifrancesas nas províncias. r de agosto - Desembarque das tropas
inglesas em Portugal sob o comando de Wellinghton, que vencem os
franceses no Vimeiro (zr). r5 de setembro - Retirada francesa.
1809 - 4 de março - Segunda invasão francesa a partir do Norte, comando do
general Soult. O Porto é ocupado; as tropas francesas retiram-se em maio
sob a ameaça do avanço anglo-português.
1810 - junho - Terceira invasão de tropas francesas pela Beira, comando do
General Massena. Derrotadas no Bussaco, são detidas no avanço Para
Lisboa nas Linhas de Torres Vedras.
181 1 - r7 de abril - Retirada definitiva das tropas de Massena.
1817 - 17 de outubro - Execução de Gomes Freire de Andrade e dos inculpados
na conspiração contra a Regência do Reino.
1820 - z4 de agosto - Levantamento militar no Porto reclamando uma Cons-
tituição.
1821 - z6 de janeiro - Reunião das cortes constituintes, as primeiras convocadas
sem os Três Braços. 4 de julho - Chegada de D' João VI a Lisboa.
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1822 - 7 de setembro - Proclamação da Independência do Brasil. r de outubro -
D. João VI jura a Constituição de r8zz.
1823 - z7 de maio - Retirada do Infante D. Miguel para vila Franca, fim do
primeiro triénio liberal.
1824 - 3o de abril - Tentativa de golpe ultra-realista chefiado por D. Miguel que,
derrotado pela ação dos diplomatas, parte para o exílio.
1826 - ro de março - Morre D. Ioão yr. zg de abrir - D. pedro outorga a carta
constitucional e abdica da coroa de portugal a favor da filha D. Maria,
que deverá casar com o tio. Rebeliões provinciais dos miguelistas.
1828 - zz de fevereiro - D. Miguel desembarca em Lisboa e jura a carta. 13 de
março - Dissolução das cortes. z5 de abril - Representação a D. Miguel
para que se declare rei. 16 de maio - Revolta liberal no porto e em Aveiro,
que acaba em retirada por mar e por terra. 7 de julho - Juramento e
aclamação de D. Miguel como rei perante os Três Estados; intensa per-
seguição aos suspeitos de liberalismo.
1829 - r4 de fevereiro - Desembarque liberal na llha Terceira; vencida em
agosto a ofensiva naval miguelista.
1830 - 16 de março - Instalação em Angra do Heroísmo da Regência em nome
de D. Maria II.
1831 - 7 de abril - D. Pedro é forçado a abdicar da coroa imperial do Brasil; vem
para a Europa com a filha.
1832 - 3 de março - D. Pedro assume a regência na Ilha Terceira em nome da
filha; legislação de Mouzinho da Silveira; g/9 de julho - Desembarque
liberal e ocupação do porto.
1833 - z4 de junho - Esquadra liberal desembarca no Algarve. z4 de julho -
o exército liberal, sob o comando do Duque da Terceira, ocupa Lisboa.
1834 - z6 de maio - Convenção de Évora Monte assinala a derrota de D. Miguel,
que embarca para o exílio a r de junho.
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António Costa Pinto e Nuno Gonçalo Monteiro
As Histórias de Portugal não constituem propriamente um género pouco repre-
sentado. Ao invés, tiveram algum reconhecimento expresso em tempos recen-
tes, respondendo talvez a uma apetência pela valorização do passado histórico
pelos portugueses, revelada também por diversos inquéritos de opinião e, ainda,
pela procura de outros livros de história, biografias e até romances históricos.
No entanto, os últimos duzentos anos, que correntemente se designam de his-
tória contemporânea, estão longe de ser bem conhecidos ou de suscitarem uma
memória comum. Pelo contrário, são, em boa medida, divididos entre uma
imagem remota e muito difusa do século xtx e dos primórdios do século xx, e
ideias fortes sobre a história portuguesa recente - como o salazarismo, a guerra
colonial, o z5 de Abril de ry74ou a adesão à União Europeia em 1986 - timbradas
pelas próprias experiências de vida de quem as evoca.
Entretanto, a história contemporânea de Portugal que aqui se apresenta
procura trazervmamarca específica. Não apenas porque se insere numa ampla
coleção de histórias nacionais que se situam na perspetiva da América Latina na
história contemporânea. Outros fatores Pesaram. Desde logo, porque pretende
situar a história nacional num marco mais amplo, ibérico, atlântico e global, em
conformidade com as conexões múltiplas que, com uma intensidade variável,
condicionaram os destinos portugueses. A via que aqui se intentou percorrer
procura recentrar a narrativa histórica. O que se pretende não é, evidentemente,
negar a influência que, a todos os níveis e em diferentes contextos, Inglaterra,
França ou os Estados Unidos tiveram sobre a evolução de Portugal. Menos ainda
restaurar uma qualquer visão nacionalista do passado. Antes destacar que uma
perspetiva ibérica e atlântica da história portuguesa permite descobrir conexões
e estabelecer uma agenda temática diversa.
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são contextos globais (invasões francesas, independências latino-ameri-
canas) que marcam os primórdios da contemporaneidade portuguesa. E os cinco
volumes desta série, tal como os equivalentes de outros territórios, seguem
uma cronologia próxima, que testemunha a persistente interdependência dos
destinos ibero-americanos: r8oS-r834 - colapso imperial e revolução liberal;
r834-r89o - construção nacional; r89o-r93o - crise do liberalismo; r93o-
-196o - Olhando para dentro; 196o-zooo - A busca da democracia.
A memória da história portuguesa contemporânea é marcada por referên,
cias próximas omnipresentes e por outras mais remotas e menos conhecidas.
No entanto, os temas e os tempos da memória e os do esquecimento não deixam,
por isso, de ser enquadrados por leituras e interpretações de conjunto, em larga
medida contrapostas. Em parte, essas leituras foram pensadas a partir de dois
tópicos centrais diversos e divergentes. um deles foi, sem dúvida, aquilo que
pode designar-se consciência do atraso. o outro, a procura de uma identidade
específica e irredutível, geralmente reinventada como o contraponto de supostas
influências externas, às quais se imputou um papel descaractãri zador. Note-se
que, embora na época contemporânea se tenha discutido o espaço concreto da
sua expressão (em vários momentos alargada a territórios não europeus) ou a sua
viabilidade, nunca esteve em dúvida a sua existência. praticamerrie d" todos os
lados do espetro político e cultural se aceitou que essa identidade portuguesa
existiu, geralmente, desde tempos muito antigos. Nunca identidadãs divãrsas,
regionais ou outras concorreram com ela.
A noção do <atraso> ou de desfasamento, face aos territórios que começam
a ser encarados como os mais <polidos>, acirrada por textos produzidos pãlos
olhares protestantes do Norte da Europa sobre o sul católico e inquisitorial e
seus domínios ultramarinos, tem as suas primeiras expressões paradigmáticas
na primeira metade do século xvlrI. Mas afirma-se em toda a sua plenitude nas
vésperas de r8zo, na ideia de <Regeneração>, que, sob a forma do retorno a um
passado glorioso, procurava defender e sustentar uma nova e mais sistemática
ideia das reformas a realizar. Que acabarão por se confundir com o que se desig-
nará como liberalismo. E terão a sua expressão mais sistemática nã legislação
da guerra civil de ß32-t834. o Brasil, na sua constitutiva conexão .orriÁfri.u,
de onde lhe vinham os escravos, até então uma base financeira da monarquia,
tornara-se independente. Era preciso acabar com o Antigo Regime, com os direi-
tos de origem medieval sobre o produto agrícola, para tornar portugal sustentável,
restaurando a mítica prosperidade agrícola dos tempos medievais e pré-imperiais.
o liberalismo triunfou, portanto. Mas não sem que ant", ," uh.-usse uma
rejeição violenta das supostas importações de modelos externos, assimilados
à conspiração internacional da Maçonaria e à defesa de uma certa definição
de uma essencialidade portuguesa. Primeircl, na guerra ao francês, no ciclo
aberto em r8o7-r8o8. Depois, na negação feroz do liberalismo, nos movimentos
contrarrevolucionários dos anos zo, culminando no governo ultrarrealista de
r8z8-r834 para sempre associado ao infante D. Miguel, derrotado numa guerra
sem quartel, que foi o ponto final da mais violenta fratura política da história
portuguesa. Essa afirmação essencialista contrarrevolucionária nunca chegou
a associar-se a uma região específica. Permaneceu, assim, numa penumbra, da
qual só ocasionalmente saiu, por várias décadas.
A vitória liberal associou-se por um tempo à instabilidade política. Mas
desde meados do século xIX ficou vinculada a um sistema político empenhaclo
nos ,,melhoramentos materiais>, gozando de significativa liberdade de expres-
são e no qual, mesmo se os governos não perdiam eleições, se foram forjando
mecanismos de rotação da elite política, dos quais se ocupa o volume z. Nessa
efetiva viragem europeia, o império não desapareceu, mas subsistiu como
um lugar segundo. A religião católica era oficial, mas, ao contrário do que
por vezes se pensa, a normalização das relações com o Vaticano nos anos 40
de Oitocentos correspondeu à adoção de um modelo no qual o Estado liberal
tutelava, provia e sustentava a lgreja, que era, de facto, uma peça do sistema
político. De resto, em Lisboa e noutras cidades, as ruas e praças celebravam o
triunfo liberal, e artérias importantes iriam receber o nome do legislador que
extinguiu os dízimos ou daquele que suprimiu as ordens religiosas. Assim se
manteriam, de resto, até hoje.
Mas pelo menos desde os anos 70 de Oitocentos que a constatação do desfa-
samento face à Europa vai favorecer uma viragem na cultura política. A forma do
Estado, as elites e a cultura letrada tinham sofrido um impulso sem precedentes.
Afirmavam-se novas formas de cultura urbana e um movimento operário nas-
cente. Os níveis de urbanização, de industrialização e de alfabetização, porém,
permaneciam dos mais baixos da Europa do Sul e a vida política era, tal como em
Espanha, dominada por <oligarquia e caciquismo". O sufrágio foi-se alargando,
mas depois estagnou. Nunca se chegou ao sufrágio universal nem a uma autên-
tica política de massas. O contraste entre a modernização das elites e do Estado
e a aparente atrofia das <províncias> constitui uma marca essencial do Portugal
liberal. Emerge agora uma nova crítica ao liberalismo realizado, recusando-lhe
protagonismo de mudança. Afirma-se, assim, um discurso republicano que nega
as efetividades das mudanças de 1832, em nome dos prenúncios da República
futura. Ou um discurso crítico organicista, como o do publicista e político Oli-
veira Martins, que, reconhecendo a relevância das mudanças, as reputa a uma
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importação estranha ao corpo da nação, onde não poderiam penetrar de forma
durável. A cultura política do fim do século encontrará no nacionalismo, com
uma forte feição colonial, a resposta para as suas angústias presentes. Exaltava-
-se a Índia, mas dizia-se pretender agora fundar <novos brasis> 
"rr, 
África...
Esse processo político, estudado no volume 3, irá ser, por um tempo, hege-
monizado pelo republicanismo, não apenas anticlerical mas também pautado
por um nacionalismo radical e colonialista. A República é proclamada em 19ro.
Não oferece dúvidas que para muitos a ideia republicana encerrava um imenso
potencial de regeneração política e social. Mas a feição parlamentar do regime
e avocação hegemónica do principal partido republicano cujo mote inicial será
a separação radical entre o Estado e a Igreja contribuirão para uma perpétua
instabilidade política, reforçada pela exclusão até rgry dos não-republicanos do
regime. As maiorias políticas, de resto instáveis, só foram mudadas por golpe
militar. Contra a República, partilhando com ela o nacionalismo ostensivo, mas
ocultando uma inspiração claramente maurrasina, emergirá um novo nacio-
nalismo monárquico e contrarrevolucionário, o Integralismo Lusitano, que
buscará forjar uma leitura da história alternativa à da visão crítica progressista,
redescobrindo e revalorizando o miguelismo da primeira metade do século xx
como um dos legados a enaltecer, tal como o do catolicismo inquisitorial.
A queda da República parlamentar e a gradual gestação de um regime auto-
ritário pelo golpe militar de ry26 estiveram longe, no entanto, de se fazer ape-
nas com integralistas e católicos. A direita republicana participou no processo
e o regime dele resultante foi, em larga medida, beber no legado republicano
o seu nacionalismo colonialista. De resto, a supressão do movimento operário
organizado e dos partidos do anterior sistema foi-se fazendo gradualmente, sem
golpes drásticos. Grande parte dos segmentos que se acolheram no regime repu-
tavam o <individualismo liberal, uma influência estrangeira e essencialmente
negativa, enquanto um mítico corporativismo podia ser pintado com os tons do
regresso a uma tradição nacional. Como bem testemunharam as comemorações
de r94o, o nacionalismo era o cimento da nova situação, reforçada pelo facto
de o aparente isolamento ter permitido ao regime, já plenamente identificado
com o Presidente do Conselho, Salazar, passar ao lado da gr-rerra, conforme se
discute no volume 4.
Mesmo nas suas negociações com a Igreja para uma nova concordata, essa auto-
nomia <nacional> não desapareceu completamente. Os nomes do <mata-frades>
e outros permaneceram nas ruas de Lisboa (acabarão ilustres desconhecidos), tal
como em 1934não deixou de se inaugurar a estátua ao Marquês de Pombal, que,
entretanto, fora transformado em herói anticlerical pelos republicanos. Em breve,
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arnemóÅahistórica portuguesa apagarâ a história do liberalismo: resume-se às
glórias do passado medieval e das descobertas, e retoma-se no presente com o
Ietorno aos valores autênticos nacionais de que Oliveira Salazar seria o garante.
Salazar conservou sempre alguns traços ideológicos centrais, que deri-
varam do magma cultural de onde proveio: o integrismo católico, de matriz
tradicionalista e antiliberal, num contexto de laicização e modernizaçáo ace'
lerada que para ele simbolizava a 1.a República. Foi um ultraconservador no
sentido mais literal do termo. Defendeu com intransigência a recusa liminar
da democracia e da sua herança ideológica, baseado numa visão (organicista))
da sociedade. Geriu o país consciente da inevitabilidade dessa modernização,
mas pensando sempre na sobrevivência e no bem-estar do que estava amea-
çado por ela. Tudo o resto foi derivado ou veio por acréscimo. 
E este acréscimo
.rao foi pouco, já que, ao contrário de outros ditadores, era ainda professor de
Finanças e tinha ideias claras sobre a gestão do deve e do haver de um Estado.
sobrevivendo bem à nova ordem mundial do após-guerra, graças ao rápido
desenvolvimento da Guerra Fria, o Salazarismo iria ser dramaticamente des-
gastado pela chegada da era da descolonização, muito embora a sua resistência
tenha sido tenaz.
Ao cultivar a imagem de uma nação isolada no seu combate pela civilização
ocidental e* Áfric", assumindo uma novaversão da ideia essencialista de Portu-
gal, o Salazarismo devolveu à controlada opinião pública portuguesa dos anos 6o
um retrato a preto e branco, do seu posicionamento internacional. Na realidade,
este isolamento foi bem menor do que a oposição ao Salazarismo deseiaria e não
se verificou quando mais seria de esperar. De resto, o crescimento económico
sem precedentes que terá lugar desde o fim da Segunda Guerra Mundial não só
não estancou como se combinou com o impulso da guerra. No seu coniunto, os
catorzeanos da guerra colonial assumiram pouca saliência internacional, quase
reduzida ao seu início em Angola, entre 1961 e Lg62, e seguramente ao seu fim,
com o z5 de Abril de rg74. Subsumidas por conflitos localizados da guerra fria
em outros continentes e, sobretudo, pela escalada do Vietname, as guerras de
Portugal "- Áfti.u 
foram sofrendo um progressivo apagamento internacional
em meados dos anos 6o, para voltarem a gozar de algum destaque mediático,
sobretudo negativo para a Ditadura, na opinião pública dos países ocidentais,
alguns anos depois.
No entanto, entre 196r e tg74, Portugal alimentou uma guerra colonial em
três frentes. Ao contrário do que muito observadores previam, a resistência à
descolonização da Ditadura foi duradoura e as Forças Armadas Portuguesas
prepararam-se para uma guerra de guerrilha que prometia ser prolongada'
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ofuscada pela guerra do vietname, relativamente esquecida pela comunidade
internacional, a guerra foi-se desenrolando sem grandes sobressaltos até aos
anos 70, quando a situação militar se deteriorou para os portugueses na minús-
cula Guiné-Bissau. A Guerra colonial acabou por coincidir com um período de
desenvolvimento económico e obrigou mesmo Salazar a medidas de liberalização
e abertura ao investimento externo, à revelia das suas convicções. No entanto,
apesar desse crescimento acentuado nos anos 6o, como toda a Europa do Sul
no mesmo período, Portugal não deixava de ser um país relativamente atrasado
e pobre. De resto, a imensa onda de emigração, que desde a segunda metade
de oitocentos era sinónimo de pobreza, só se interrompeu durante a segunda
Guerra Mundial. Mas, nos anos 6o, deixou de se dirigir preferencialmente para
o Brasil de sempre, para rumar a espaços europeus, com França à frente.
E combinou-se, a partir de 196r, com uma das maiores mobilizações militares da
população jovem da história portuguesa. O impacto social e político da guerra
na metrópole foi fortíssimo.
O golpe militar z5 de Abril de ry74 em Portugal abriu então a terceira vaga
dos processos de democratização na Europa do sul, conforme se destaca no
volume 5. Ainda sem grandes constrangimentos internacionais pró-democrati-
zadores e em plena guerra fria, a rutura provocada pelos militares portugueses
deu lugar a uma crise acentuada do Estado, potenciada pela simultaneidade
entre democratização e descolonização do último império colonial europeu.
A natureza de rutura da transição, mas sobretudo a crise do Estado que esta
desencadeou, é fundamental para explicar algumas características mais radicais
e algumas dimensões das atitudes perante o passado autoritário, durante este
período. Mas, passado o turbilhão de ry74-r975, e da descolonização, os partidos
políticos consolidaram a democracia numa conjuntura difícil de crise financeira,
marcada pela intervenção do FMI em 1978.
A opção europeísta do segmento maioritário das elites políticas portuguesas
foi um produto da transição para a democracia. Muito embora portugal tenha
acompanhado marginalmente o processo de reconstrução da Europa ocidental
após a segunda Guerra Mundial, a viragem europeísta foi uma consequência da
descolonização e da institucionalízação da democracia. A Comunidade Europeia,
enquanto referência da Europa desenvolvida, foi assim um <símbolo disponível>
para as elites democráticas legitimarem uma nova ordem interna, após uma
transição por rutura bastante conflitual e o frm do império colonial, que tinha
sido o argumento final sustentando o Estado Novo.
Ao longo dos anos 8o e 9o do século xx, a sociedade portuguesa afastou-
-se da dupla herança do período autoritário e do <processo revolucionário> de
))
1975. Consolidação democrática, adesão à CEE e deseirvolvimento económico
coincidiram parcialmente no tempo, num círculo virtuoso difícil de prever
aquando do pedido de adesão. Portugal assistiu então a um segundo ciclo de
crescimento e de mudança social tornando-se, por fim, um país urbanizado e
com uma população agrícola que rondava os roolo dos ativos. A emergência da
CEE como perspetiva positiva para a sociedade portuguesa foi, no entanto, um
processo lento e, inicialmente, reduzido às elites. Mas o que é importante subli-
nhar é que ao reafirmar a sua identidade europeia, mantendo-se otimistas sobre
a União Europeia e a integração portuguesa ao longo dos anos 8o, os portugueses,
tanto quanto os estudos de opinião pública permitem avaliar, não passaram por
sérios problemas de identidade com o fim do império colonial, em 1975, ou com
a sua nova inserção internacional no espaço europeu, em 1986. A Europa como
porta para superar o atraso foi suficientemente atrativa para permitir uma aPa-
rente rutura com as mitologias passadas e com uma suposta vocação essencial
que, atravessando o Atlântico, tinha passado da América do Sul para a África,
embora a ideia da singularidade da colonização portuguesa, supostamente
vocacionada para a miscigenação étnica e cultural, adotada pela ditadura nos
anos 50 e 6o, tenha continuado a marcar a cultura política portuguesa.
O aparente otimismo do final do século xx teve, depois, de se defrontar com




AS CHAVES DO PERíODO
1 808-1 834
Nuno Gonçalo Monteiro e Jorge Pedreira
OS MARCOS DE UMA CRONOLOGIA
As invasões francesas; a partida da família real para o Rio de ]aneiro; o colapso
do antigo regime colonial; o primeiro pronunciamento liberal; a independência
do Brasil; as lutas entre liberais e absolutistas; o triunfo flnal do liberalismo:
são diversos os episódios que marcam de forma decisiva o período da história
portuguesa aqui estudado. São também estes os acontecimentos que lhe impri-
mem toda uma carga de dramatismo, ampliada pelo som das fanfarras milita-
res que várias vezes os acompanha. É indiscutivelmente um tempo de ruturas
dramáticas, com repercussão a quase todos os níveis da vida social e política,
aquele de que se ocupa este primeiro volume de uma série pensada e escrita
com o objetivo de inscrever a história portuguesa nos quadros mais amplos dos
processos contemporâneos ibero-americanos.
Desde logo, o que parece precipitar essa sucessão de acontecimentos é o
contexto internacional. Para alérn dos impactos ideológicos das revoluções
americana e francesa, a breve participação de Portugal nas campanhas mili-
tares contra a França republicana, e as fortíssimas pressões que esta exerceu
subsequentemente, com a colaboração de Espanha, sua aliada, condicionaram
de forma decisiva o rumo da vida política de uma monarquia que tinha na sua
natureza pluricontinental, e, em particular, na sua dimensão atlântica, uma das
suas características fundamentais. Os equilíbrios políticos, financeiros e sociais
da monarquia repousavam sobre essa dimensão, designadamente sobre as cone-
xões com å gtasil - que mantinha, por sua vez, fortes vínculot .o- Áfti.a, base
de fornecimento da mão-de-obra escrava -, mas tinham também como pressu-
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em causa. O episódio da chamada Guerra das Laranjas, em t8or - uma invasão
franco-espanhola cujo único efeito real foi a subtração da praça de Olivença ao
território português -, funcionou, para Portugal, como a prefiguração de uma
história que parecia ter um desenlace anunciado. Este aviso será reforçado com
a tentativa de impor a Portugal a adesão ao bloqueio continental decretado por
Napoleão, e a ameaça concretizar-se-á, por fim, com a invasão de r8o7.
A consequência da ocupação francesa não será, porém, o sequestro da famí-
lia real portuguesa e respetiva cabeça da monarquia, antes a sua transmigração
para o Brasil, há muito sugerida mas concretizada apenas no último instante e
depois de vencidas várias hesitações. Em breve, estabelecer-se-á um renovado
centro de poder no Rio de Janeiro, que mais tarde ganhará expressão institucio-
nal com a elevação do Brasil ao estatuto formal de reino, no seio dos Reinos Uni-
dos de Portugal, Brasil e Algarves. Para trás, ficava um Portugal profundamente
abalado pela violenta ocupação, suportando, no seu próprio território, a guerra
desencadeada e conduzida por outra potência estrangeira, a Grã-Bretanha.
De resto, essa experiência traumática, que não tem paralelo posterior na histó-
ria portuguesa, deixou um extenso rastro de destruição, que foi perpetuado por
uma memória dramática persistente. Ao contrário do que aconteceu na vizinha
Espanha, porém, o clima social e político não chegou a gerar nesse momento
qualquer iniciativa liberal.
A presença militar inglesa foi decisiva para que fosse repelida a ocupação
francesa, mas deu lugar, em contrapartida, à imposição de uma tutela política
e militar. Esta tutela, que foi responsável pela reorganizaçáo do exército portu-
guês, cedo será denunciada como uma segunda ocupação por uma novíssima
imprensa portuguesa, publicada, em grande parte, na própria Inglaterra. Além
disso, a posição de Portugal, agora subordinado à corte instalada no Brasil, che-
gou a ser assimilada ao estatuto de <colónia de uma colónia>.
A persistência da presença inglesa em Portugal e a ausência da família real
em breve se tornaram inaceitáveis aos olhos de uma opinião pública que, apesar
de circunscrita, dava expressão a um sentimento de humilhação e de orfandade,
de decadência, partilhado por muitos dos súbditos portugueses que sofriam as
consequências da guerra, a menor das quais não era, por certo, o fim do exclu-
sivo colonial. Decretada pelo príncipe regente D. Ioão mal aportou na Baía, a
abertura dos portos do Brasil aos navios das nações amigas, permitindo as trocas
diretas com o estrangeiro, arruinou o comércio de entreposto em que assentava
principalmente a atividade mercantil de Lisboa e, em menor grau, também a do
Porto. serão estes alguns dos fatores que contribuirão, primeiro, para a conspira-
ção militar de r817 (conhecida pelo nome do destacado general Gomes Freire),
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e, depois, para o pronunciamento liberal de r8zo, urna iniciativa conjunta de
um grupo de civis, juristas na sua maioria, e de militares. A heterogeneidade
dos interesses congregados foi uma das marcas desse movimento, cujo objetivo
comum passava por fazer o rei regressar a Portugal e expulsar os oficiais ingleses
do exército, em particular o seu comandante, o marechal Beresford. Não é de
estranhar, por isso, que ao lado da revolução estivessem então muitos daqueles
que, mais tarde, se perfilaram como ativos apoiantes da contrarrevolução.
Durante três anos teve lugar a primeira experiência liberal portuguesa,
plasmada, por um lado, numa constituição que, por força do contexto social e
político, e tomando como referência a constituição espanhola de Cádis de r8rz,
afirmava o princípio da soberania da Nação, constrangendo o poder do rei, e,
por outro lado, numa febril, apesar de muitas vezes inconsequente, produção
legislativa.
Em resultado da revolução e em especial do seu impacto no Brasil, o rei
D. João VI acabou por regressar, deixando porém D. Pedro, o príncipe herdeiro,
como seu lugar-tenente no Rio de Ianeiro. A intransigência das Cortes em aceitar
uma arquitetura institucional que reconhecesse o estatuto do reino americano
em muito contribuiu para precipitar a separação do Brasil, que encontrou no
príncipe o seu protagonista. Tratou-se de uma independência com um carácter
singular, pois, ao contrário dos movimentos congéneres daAmérica espanhola,
manteve unidos os territórios das antigas capitanias coloniais e fez-se, não à
maneira republicana, tendo por primeira figura um chefe militar sul-americano,
mas sob a forma monárquica, através do grito de emancipação do príncipe her-
deiro, sem quebra da legitimidade dinástica.
O destino do primeiro triénio liberal português (r8zo-r823) esteve estrei-
tamente associado ao da segunda experiência liberal espanhola: o paralelismo
da cronologia não pode deixar dúvidas. Com início poucos meses depois do
pronunciamento liberal espanhol, o derrube do regime constitucional no país
vizinho por uma intervenção estrangeira feita em nome da Santa Aliança, estabe-
lecida entre as principais potências do continente para defender as instituições
político-religiosas tradicionais, precipitouJhe o fim em meados de rBz3 (pelo
pronunciamento chamadoVilaþancøda). Desenvolvera-se, entretanto, um pode-
roso movimento contrarrevolucionário encabeçado pela rainha Carlota |oaquina
e pelo infante D. Miguel, que, em abril de 1824, tentou destituir o próprio pai,
fracassando diante da oposição decidida do corpo diplomático. Em consequên-
cia, o infante foi forçado ao exílio.
Em 1826, quando o rei morreu, D. Pedro outorgou a partir do Brasil uma
Carta Constitucional, renunciando à coroa em favor da sua filha, então com
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7 anos, a qual deveria casar-se com o tio. Era a expressão davontade de conciliar
o inconciliável. Até r8z8 viveu-se uma guerra civil intermitente entre consti-
tucionais e realistas. chegou a pedir-se o envio de forças militares britânicas
para moderar a situação. Por fim, D. Miguel regressou e aceitou jurar a carta.
No entanto, pressionado pelos seus muitos apoiantes internos, pois nenhuma
potência europeia o promoveu, convocou cortes segundo o modelo tradicio-
nal, nas quais foi aclamado rei. A derrota da revolta liberal em defesa da carta
deu lugar à mais intensa perseguição política da histórica contemporânea por-
tuguesa.
O regime miguelista apoiou-se numa importante mobilização social e
politica, que não hesitou em recorrer à violência, e enquadrando parte sig-
nificativa da população, nesta se incluindo largas faixas do mundo rural e
algumas franjas dos habitantes das vilas e cidades. Legitimava-se por meio
de uma ideologia que propugnava a deferência diante do trono e do altar,
símbolos tradicionais da ordem legítima, e que se consolidara no combate à
ocupação dos ímpios exércitos de Napoleão. Contou ainda, se não com o apoio,
pelo menos com a tolerância da maior parte dos governos europeus, entre os
quais imperava uma orientação conservadora, quando não de expresso cariz
contrarrevolucionário. contudo, em r83o, com a revolução de julho em França
e a chegada dos liberais ao governo inglês, a política europeia tomou um novo
rumo, muito desfavorável ao regime miguelista. Mais tarde, a abdicação de
D. Pedro, no Brasil, incapaz de resistir à contestação social e política que lhe
era movida, foi a antecâmara da sua vinda para a Europa, onde, após muitas
hesitações, acabou por aceitar dirigir a causa da filha, D. Maria da Glória, que
era também a causa liberal.
É esta a história que vai contar-se aqui, procurando destacar-se as suas
dimensões mais relevantes, aquelas que ajudam a compreender e a interpretar
o seu significado. De acordo com o modelo geral da coleção em que este livro
se insere, principiamos pelos contornos mais estritamente políticos da história
deste período; estes não podem, porém, separar-se, a não ser por conveniência
da exposição, das relações internacionais, que constituem o objeto do capí-
tulo seguinte. Procurar-se-á examinar até que ponto, nesta época, os destinos
dos portugueses foram determinados por circunstâncias originadas por uma
ordem internacional que atravessava grandes conr,r-llsões. os impactos da nova
conjuntura, em particular da abertura dos portos e depois da independência
do Brasil, colocando a monarquia portuguesa, pela primeiravez em mais de
trezentos anos, numa situação em que os domínios ultramarinos eram economi-
camente irrelevantes, assim como a resiliência da economia agrâria dominante
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perante os tímidos avanços da industrialização, serão alguns dos principais
assuntos discutidos no terceiro capítulo. Tal como o serão os impactos sociais.
Note-se, contudo, que, nesse domínio, o primeiro terço de Oitocentos é um
tempo de preparação de grandes mudanças cujos efeitos se farão sentir décadas
mais tarde. Por fim, discutir-se-á a cultura, que, nesta época de transição polí-
tica, estava ainda muito marcada, senão mesmo dominada, pelo neoclassicismo
de finais de Setecentos. Na organização deste volume, não pretendeu dar-se
da história uma visão fragmentária, mas antes ponderar diferentes planos de
análise, que, de modo algum, impedem perspetivas de conjunto. Faz sentido,
por isso, uma breve sondagem de tais interpretações.
AS IMAGENS HISTORIOGRÁFICAS
São múltiplas as imagens do período aqui estudado, consoante o tempo, o lugar e
o ponto de vista a partir do qual são enunciadas. Mesmo com brevidade, afigura-
-se fundamental questionar esses diversos olhares e destacar algumas das suas
dissonâncias e convergências.
1807-1808: CR0N0LOGIA E GEOGRAFIA
A primeira imagem a considerar tem por objeto o significado a atribuir aos
acontecimentos de r8o7 data da partida da família real para o Brasil, ou de r8o8,
ano da sua chegada. Na origem desses acontecimentos está, sem dúvida, uma
conjunção de circunstâncias externas, nomeadamente o aumento da pressão
diplomática francesa que vem a desembocar na ocupação militar e o conse-
quente bloqueio naval inglês, precipitando a onda de mudanças. Mas será que
já antes se anunciavam?
A historiografia portuguesa recente tem-se esforçado por acentuar os ante-
cedentes deste facto, afirmando, em particular, a existência de uma opinião
pública liberal cada vez mais significativa nos tempos que antecederam a ocupa-
ção francesa. Procura-se, assim, uma antecipação, em retrospetiva, daquilo que
parece anunciar-se de forma inequívoca somente após a primeira invasão. Com
efeito, a década de rSro ficou marcada, por um lado, pelo impacto, diferido
no tempo, mas nem por isso menos decisivo, das Cortes de Cádis e respetivo
legado constitucional e, por outro, pela difusão, mais imediata e impossível de
controlar pelos poderes instituídos, quer em Portugal, quer no Brasil, de uma
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imprensa portuguesa de emigração, publicada sobretudo em Londres. Trata-se,
a vários títulos, de um fenómeno radicalmente novo, pois nunca antes se haviam
publicado, de forma continuada e com tão ampla divulgação, periódicos que não
passavam pelas tradicionais malhas da censura.
O problema em debate consiste em saber se, no contexto da ilustração de
finais do século xvIII e dos primeiros anos do xrx, aflora já, em Portugal, um
liberalismo político, contrariando o juízo produzido há muito por Albert Silbert.
Para este autor, era <vivo o contraste entre avitalidade das Luzes [...] e as fra-
cas consequências políticas dessas mesmas Luzes>. Tal como era contrastante
a génese dos liberalismos ibéricos: <Enquanto o espanhol se constituiu no
momento da invasão francesa, o português não parece adquirir feição própria
senão depois desta.> Haverâ razões para rever estes juízos?
É tentador estabelecer um paralelo com outros contextos, como os da Amé-
rica espanhola, onde a intervenção napoleónica precipitou os acontecimentos.
A historiografia atual sobre as independências americanas, contra a tendência
anterior de fazer recuar o mais possível a difusão de novas ideias, que se asso-
ciavam ao despertar das identidades nacionais, tende a reconhecer um papel
preponderante à conjuntura de crise da monarquia espanhola. Mesmo em terri-
tórios onde existiam importantes focos das luzes criollas setecentistas, foi a crise
ibérica de r8o8 que, interrompendo, ainda que de forma apenas transitória, a
relação que se desenvolvera entre metrópole e colónias, criou uma situação
inédita, promovendo a germinação de novos projetos e ideias, a imaginação de
futuros alternativos, nunca antes concebidos.
O paralelo deve ainda estender-se à interpretação acerca da natureza e
dos efeitos da desintegração do antigo regime colonial. De um lado, alguns
destacados historiadores brasileiros procuraram antecipar os sintomas de
crise, de modo a definirem um processo que tivesse essa desintegração como
corolário. A crise seria, portanto, o resultado inexorável do desenvolvimento
do capitalismo industrial britânico, ao qual o complexo colonial luso-brasileiro
não podia deixar de se submeter. Contudo, oferecem como único indicador
dessa crise o eventual aumento do contrabando que testemunharia a incapa-
cidade de Portugal fazer observar o monopólio sobre o comércio brasileiro de
que usufruíam os negociantes nacionais. De resto, sustentam também que o
Brasil estava sujeito a uma exploração por via desse monopólio, que assim se
pressupõe efrcaz.
Outra interpretação é a de que o colapso do regime colonial se verificou
não como o resultado de uma crise anterior - o período que o antecedeu teria
sido de prosperidade - mas, de súbito, como consequência da invasão francesa,
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do bloqueio naval inglês e da abertura dos portos do Brasil, que liquidaram
o exclusivo colonial sem o qual o comércio de entreposto não podia manter-
-se. Além disso, também não existe consenso quanto aos efeitos económicos,
tanto a curto como a longo prazo, da desagregação do império luso-brasileiro.
Certos autores entendem que o impacto foi tão forte que comprometeu, por
muito tempo, as possibilidades de desenvolvimento económico de Portugal;
outros, pelo contrário, desvalorizam os prejuízos, avaliando-os numa pequena
percentagem do produto interno. Outros ainda, embora admitindo a gravidade
das perdas e a profundidade da crise subsequente, sublinhando também as suas
consequências de longo prazo sobre o perfil de especialização da economia por-
tuguesa (reduzido à exportação de produtos primários), entendem que não foi
por isso que o país deixou de se desenvolver ou de participar na primeira vaga
da industrialização europeia, considerando que mesmo antes da crise já eram
escassas as condições para que o pudesse fazer.
As questões coloniais e os paralelismos entre a América espanhola e o Brasil
permitem perceber como, no contexto napoleónico, se estabelece uma nova vaga
de conexões, dentro da Península, entre Espanha e Portugal, mas também entre
os destinos ibéricos e os dos mais remotos espaços americanos, com especial
destaque, neste caso, para as múltiplas capitanias do Brasil e para o território
da Banda Oriental, isto é, o atual Uruguai. Em sentido inverso, a mudança do
estatuto político e económico do Brasil será decisiva na evolução política de
Portugal. As interdependências históricas, envolvendo quase todos os planos
(da difusão da imprensa à presença militar) e alargando-se cada vez mais no
espaço, aprofundam-se de forma notória nestes anos. De resto, nas décadas
vindouras, pelo menos no espaço europeu, o conflito entre o liberalismo e a
ordem do Antigo Regime revestir-se-á, de forma inequívoca, de uma dimensão
internacional, singularmente estreita no caso ibérico.
A REVOLUçAO LIBERAL
Na historiografia internacional, pode falar-se de um conflito entre duas visões de
conjunto do período aqui estudado. Uma, mais marcante em meados do século
passado, circunscrevia o primeiro terço de Oitocentos a um ciclo de revoluções,
fossem elas inspiradas pela Revolução Francesa ou, mais genericamente, pelas
revoluções atlânticas. Pelo contrário, uma outra perspetiva, de matríz anglo-
-saxónica e mais recente, situa a maior parte do período aqui considerado no
quadro de um longo século xtx, dominado pelo triunfo do liberalismo, e rejeita
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uma marca de rutura revolucionária precoce, remetida por vezes, no quadro
europeu, para o estatuto de especificidade da história do Sul.
As discrepâncias de interpretação entre historiadores portugueses, apesar
de muito vincadas, nem sempre têm sido evidentes nas suas implicações. Com
efeito, não se reduzem à oposição entre conceções tradicionalistas e miguelistas,
por um lado, e liberais e democráticas, por outro. Se, do lado absolutista, cedo
se insistiu na imagem violentamente crítica do liberalismo e na esmagadora
adesão popular a D. Miguel, no campo oposto os diagnósticos não são coinciden-
tes. Relevante foi, sem dúvida, a elaboração da ortodoxia liberal e cartista por
Alexandre Herculano, que não hesitou em situar nos anos de r83z-r834 a rutura
mais decisiva do seu tempo. Para exaltar essa mudança e os seus protagonistas,
acentuou a maioria, ironicamente apelidada de <democrática>, que apoiaria
o miguelismo. As suas ideias seriam mais tarde sistematizadas e dramatizadas
com outro fulgor literário e com outra coloração ideológica no famoso Portugal
Contemporâneo de Oliveira Martins. Mas não deixariam de ser contestadas por
publicistas do campo republicano. Entre outros, Teófilo Braga e José Arriaga não
só questionaram a ideia de uma quase unanimidade nacional miguelista como
identificariam, ao longo de todos os anos 20 e 30 do século xrx, a presença de
uma irredutível oposição entre liberais, defensores da Carta Constitucional de
1826, e democratas, partidários da Constituição de r8zz, muito antes do golpe
de 1836 que repôs esta última em vigor. No panteão das revoluções que anuncia-
vam o porvir republicano, r8zo ou 1836 apareciam como símbolos a contrapor
à vitória liberal oficial de r83z-r834. As palavras de José Arriaga são particular-
mente sugestivas (e surpreendentes): <Nem Mouzinho da Silveira nem D. Pedro
podiam descarregar sobre a alta nobreza e o clero os golpes profundos que lhes
deu a revolução democrática de zo.> O republicanismo encontrava no fracasso
do liberalismo o fundamento da sua legitimação.
Curiosamente, o olhar crítico que a geração de 7o e parte da cultura finis-
secular oitocentista lançaram sobre o liberalismo realizado acabou por reiterar
a ideia de um fracasso da revolução liberal. Uma ideia perpetuada em diversos
trabalhos da historiografia do século xx, designadamente nos que se inspiravam
na tradição republicana, levando um autor tão influente como Vitorino Maga-
lhães Godinho a falar de uma <irrealizada sociedade burguesao.
Note-se que estas perspetivas não foram drasticamente alteradas pela his-
toriografia posterior a rg7+.Fosse porque dominantemente preocupados com
ideias políticas ou porque focados no atraso económico, entre outras razões,
os historiadores tenderam, muitas vezes, a desvalorizar o efeito das mudan-
ças de 1834 e a rejeitar reconhecê-las como um momento essencial de rutura
aa
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institucional na história contemporânea portuguesa, diluindo-as numa plura'
lidade de datas, eventos e personagens. Outros autores, retomando, de facto, a
imagem republicana, projetam nos anos zo do século xIX uma profunda oposi-
ção entre liberalismo e democracia (ou radicalismo), que as circunstâncias do
tempo não permitem comprovar, pelo menos com tal grau de profundidade ou
de relevância social e política.
Deste modo, as interpretações do significado, extensão e profundidade
da rutura liberal não geram consenso entre os historiadores. Ao contrário das
sugestões de Herculano, que em ;.867 não tinha dúvidas sobre na grandè, a séria,
a profunda revolução que se fizera no meio do estrondo das armaso, as ruturas
institucionais de r83z-t834 estão longe de ter um reconhecimento unânime.
De forma porventura mitigada, confrontam-se ainda, no presente, em versões
mais ou menos sofisticadas, a visão autocelebrativa do liberalismo, que levou o
duque de Palmela a considerar, sem grandes rodeios, a campanha liberal desses
anos como <um dos eventos mais poéticos que a história apresenta>, e a imagem
republicana, crítica, que denuncia o seu fracasso na transformação da sociedade.
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